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Portaria n. 699/2020 - SDPGE 
  
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas no 

art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e 

Portaria n° 019/2018 – GDPG, de 15 de janeiro de 2018, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. REVOGAR a Portaria de no 627/2020 – SDPGE, publicada no Diário Oficial do Estado, em 28 de julho de 2020, edição de no. 

14.721, que designou o Defensor Público JOSÉ ALBERTO SILVA CALAZANS, matrícula nº 203.652-5, titular da 1ª Defensoria da 

Infância e Juventude de Natal/RN, para substituir, cumulativamente com o exercício das atividades do órgão de atuação do qual é titular, no 

período de 16 de setembro de 2020 a 31 de dezembro do ano em curso, a 16ª Defensoria Pública Cível de Natal.  
  
Publique-se. Cumpra-se. 
  
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos dezenove dias do mês de agosto do ano de 

dois mil e vinte. 
  
Clístenes Mikael de Lima Gadelha 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n. 700/2020 - SDPGE 
  
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas no 

art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e 

Portaria n° 019/2018 – GDPG, de 15 de janeiro de 2018, 
  
CONSIDERANDO que o Defensor Público titular da 16ª Defensoria Pública Cível de Natal encontra-se afastado de sua atuação ordinária, 

desde o dia 11 de janeiro de 2018, por estar a exercer as funções de Defensor Público-Geral deste Estado; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. DESIGNAR, por substituição automática, o Defensor Público JOSÉ ALBERTO SILVA CALAZANS, matrícula nº 203.652-5, 

titular da 1ª Defensoria da Infância e Juventude de Natal/RN, para substituir, cumulativamente com o exercício das atividades do órgão de 

atuação do qual é titular, no período de 24 de setembro de 2020 a 31 de dezembro do ano em curso, a 16ª Defensoria Pública Cível de 

Natal, em todas as suas atribuições, em conformidade com o §1º, do art. 34, da Lei Complementar Estadual nº 251/2003, com redação dada 

pela Lei Complementar Estadual nº 645/2018. 
  
Publique-se. Cumpra-se. 
  
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos dezenove  dias do mês de agosto do ano de 

dois mil e vinte. 
  
Clístenes Mikael de Lima Gadelha 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n. 701/2020 - SDPGE 
  
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas no 

art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e 

Portaria n° 019/2018 – GDPG, de 15 de janeiro de 2018, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º. REVOGAR a Portaria de no 660/2020 – SDPGE, publicada no Diário Oficial do Estado, em 06 de agosto de 2020, edição de no. 

14.728, que designou a Defensora Pública LÍDIA ROCHA MESQUITA NÓBREGA, matrícula 214.573-1, titular da 10ª Defensoria 

Criminal de Natal/RN, para substituir, cumulativamente com o exercício das atribuições do órgão de atuação do qual é titular, no período 

de 01 a 15 de setembro do ano em curso, a 12ª Defensoria Pública Criminal de Natal/RN. 
  
Publique-se. Cumpra-se. 
  
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos dezenove dias do mês de agosto do ano de 

dois mil e vinte. 
  
Clístenes Mikael de Lima Gadelha 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Portaria n. 702/2020 - SDPGE 
  
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais previstas no 

art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7 de julho de 2003 e 

Portaria n° 019/2018 – GDPG, de 15 de janeiro de 2018, 
  

CONSIDERANDO férias concedidas à Defensora Pública VANESSA GOMES ÁLVARES PEREIRA, matrícula nº 197.770-9, titular 

da 12ª Defensoria Criminal de Natal/RN, para o período de 17 de agosto de 2020 a 15 de setembro do ano em curso, conforme decisão 

proferida nos autos do processo administrativo n° 1.565/2019-SDPGE; 

  
RESOLVE: 
  
Art. 1º.  PRORROGAR até o dia 15 de setembro de 2020 os efeitos da Portaria n° 659/2020 – SDPGE que designou o Defensor 

Público PAULO MAYCON COSTA DA SILVA, matrícula nº 203.790-4, titular da 11ª Defensoria Pública Criminal de Natal-RN, para 

substituir, cumulativamente com o exercício das atribuições do órgão de atuação do qual é titular, no período de 17 a 31 de agosto de 

2020, a 12ª Defensoria Pública Criminal de Natal/RN. 
Publique-se. Cumpra-se. 
  
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos dezenove dias do mês de agosto do ano de 

dois mil e vinte. 
  
Clístenes Mikael de Lima Gadelha 
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
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Edital nº 14/2020 – GDPGE, de 19 de agosto de 2020. 

  

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE TORNA PÚBLICA 

A ABERTURA DE PROCESSO DE REMOÇÃO NA INSTITUIÇÃO. 

  

CONSIDERANDO o art. 134, § 2º, da Constituição Federal, que conferiu autonomia administrativa à Defensoria Pública; 

CONSIDERANDO a norma expressa no art. 119, caput, da Lei Complementar Federal nº 80/94; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 180/2018 do CSDP; 

CONSIDERANDO a existência de órgão de atuação que se encontra vago na carreira de membro da Defensoria Pública do 

Estado; 

CONSIDERANDO a necessidade de preenchimento da vaga existente, a critério da administração superior; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. Levar a conhecimento de todos os Defensores Públicos do Estado do Rio Grande do Norte a existência de vaga para 

preenchimento através de remoção, mediante requerimento, pelos critérios regulamentares, na forma estabelecida na 

Resolução nº 180/2018 do CSDP, para o seguinte órgão de atuação: 

  

ÓRGÃO DE ATUAÇÃO CRITÉRIO DE REMOÇÃO 

Defensoria Pública do Núcleo Sede de Apodi Antiguidade 

  

Parágrafo único. O preenchimento das vagas seguirá uma ordem cronológica de abertura, sendo providas inicialmente a 

indicada neste edital e, posteriormente, as que forem abertas de forma subsequente, durante a sessão pública, em 

decorrência do provimento da vaga originariamente prevista. 

  

Art. 2º. Os interessados em concorrer ao certame devem realizar pré-inscrição, por meio de requerimento simplificado, 

destinado ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte, a ser encaminhado exclusivamente 

via e-mail institucional, até às 23h59 do terceiro dia útil, a contar do primeiro dia útil subsequente à publicação deste 

Edital, para o seguinte endereço eletrônico: remocao@dpe.rn.def.br. 

mailto:remocao@dpe.rn.def.br


§1°. No ato da pré-inscrição o interessado deverá declarar expressamente o desejo de concorrer ao órgão de atuação 

ofertado; 

§2º. Decorrido o prazo de que trata o caput, serão divulgados os nomes dos pré-inscritos em até 02 (dois) dias úteis.    

§3º. Após a publicação da lista com o nome dos pré-inscritos será publicado novo edital, para efetivação da inscrição definitiva, 

em conformidade com a Resolução nº 180/2018 – CSDP. 

Art. 3º. No ato da inscrição definitiva, o candidato juntará ao requerimento: 

I – obrigatoriamente, as certidões das Secretarias Judiciárias onde exerce atribuição ordinária de que não efetuou a retenção 

de autos em seu poder além do prazo legal, não podendo devolvê-los ao cartório sem a devida manifestação; 

II – facultativamente, para fins de apuração do merecimento: 

a) cópia dos relatórios sintéticos referentes ao período dos últimos seis meses de atuação efetiva, bem assim certidão da 

Corregedoria Geral atestando a entrega dos relatórios analíticos alusivos ao período referido; 

b) 03 (três) peças jurídicas subscritas e protocolizadas pelo Defensor resultante de sua atuação funcional; 

c) certificados de frequência e, se for o caso, de aprovação em cursos de aperfeiçoamento promovidos por entidades privadas, 

instituições públicas e estabelecimentos de ensino superior reconhecidos pelo MEC; 

d) diplomas, títulos ou certificados de conclusão de cursos de especialização, mestrado e doutorado em Direito; 

e) tese jurídica apresentada em congresso e acolhida pela Comissão de Seleção; 

f) publicação, em periódicos de circulação nacional ou local, de trabalhos com produção intelectual afins com os princípios e 

as atribuições institucionais da Defensoria Pública; 

g) lista enumerativa de ordem de preferência dos órgãos de atuação de que tenha interesse em concorrer para a remoção, 

inclusive daqueles que porventura venham a surgir no decorrer da sessão pública de remoção. 

§ 1º Os cursos de aperfeiçoamento de que tratam as alíneas “d” e “e” do inciso II deste artigo, deverão compreender, 

necessariamente, as seguintes atividades: 

I - apresentação de trabalho escrito sobre assunto de relevância jurídica; ou, 

II - defesa oral de trabalho aceito por banca examinadora. 

§ 2º. Os documentos ou títulos comprobatórios das atividades descritas nas alíneas “b”, “e” e “f” do inciso II, apresentados 

para remoção por merecimento, não serão computados para o processo de remoção posterior, salvo se o Defensor que o 

apresentou não for removido e concorrer no certame subsequente. 

Art. 4º. O interessado que deseje concorrer às vagas a serem providas pelo critério merecimento, inclusive àquelas que 

possam surgir em razão das movimentações ocorridas no certame, deve, ainda, preencher, no momento da inscrição 

definitiva, o quadro de pontuação disponibilizado em anexo a este edital, para fins de homologação pelo Conselho Superior 

da Defensoria Pública, na forma do art. 12 da Resolução n.º 180/2018-CSDP. 

  

Art. 5º. Deferidas as inscrições definitivas e aprovadas as pontuações por merecimento de cada candidato, será publicada, 

antes da designação da sessão pública, a relação com a pontuação obtida. 

§ 1º. Do indeferimento de inscrição caberá impugnação, dirigida ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, no 

prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 1º dia útil subsequente ao da publicação do respectivo ato. 

§ 2º. Apresentada a impugnação, será notificado o candidato diretamente interessado para, querendo, apresentar defesa no 

prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 1º dia útil subsequente ao do recebimento da notificação. 

§ 3º. Havendo recurso contra a decisão de que trata o caput deste artigo, será decidido em sessão extraordinária, a ser 

designada no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, fazendo publicar o resultado do recurso no Diário Oficial. 

§ 4º. Findo o prazo de impugnação e avaliadas as interpostas pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, será 

designada sessão pública para efetivação da remoção a pedido. 



Art. 6º. Durante a sessão pública de remoção, o preenchimento das vagas seguirá uma ordem cronológica de abertura, sendo 

providas inicialmente as indicadas no edital e, posteriormente, as que forem abertas de forma subsequente, durante a sessão 

pública, em decorrência do provimento das vagas originariamente previstas. 

  

Art. 7º. A antiguidade será apurada conforme lista divulgada pela instituição, em conformidade com a Resolução de nº 

124/2016 do CSDP, sendo considerado mais antigo aquele que tiver maior tempo de serviço na categoria e, ocorrendo 

empate, sucessivamente, o mais antigo na carreira, no serviço público do Estado do Rio Grande do Norte, no serviço público 

em geral, o mais idoso e o mais bem classificado no concurso para ingresso na Defensoria Pública. 

Art. 8º. Os prazos estipulados neste Edital serão improrrogáveis e contados em dias úteis, excluindo-se o dia do começo e 

incluindo-se o do vencimento. 

Parágrafo único. Os prazos referidos no presente artigo contam-se a partir do primeiro dia útil seguinte ao da publicação, 

considerando-se prorrogados até o primeiro dia útil subsequente, se o vencimento cair em sábado, domingo, feriado, ou em 

dia que não haja expediente na instituição. 

  

Art. 9º. Da decisão de remoção a pedido, por antiguidade ou merecimento, caberá recurso ao Conselho Superior da 

Defensoria Pública no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do primeiro subsequente à publicação da ata da sessão pública 

de remoção. 

Art. 10. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 

  

Art. 11. Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial. 

  
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado, em Natal (RN), aos dezenove dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte. 

  
Marcus Vinicius Soares Alves 
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO I DO EDITAL DE Nº 14/2020 – GDPGE, QUE TRATA DO CONCURSO DE REMOÇÃO NA CARREIRA DE DEFENSOR 

PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

  

MODELO DE REQUERIMENTO SIMPLIFICADO DE PRÉ-INSCRIÇÃO 

  

Excelentíssimo Senhor Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

  

Eu, _____________________________________________________(NOME), brasileiro(a),___________ (ESTADO CIVIL), 

inscrito no RG sob o n. __________________, portador do CPF de n. _____________, Defensor(a) Público(a) – indicar 

categoria -, matrícula funcional de n. ____________, lotado na ___________________________, venho, por meio deste, 

requerer minha pré-inscrição para o CONCURSO DE REMOÇÃO deflagrado pelo Edital de nº 14/2020 do GDPGE/RN. 

DECLARO estar ciente das normas constantes do Edital acima referido. 

DECLARO ainda pretender concorrer à vaga de antiguidade existente, durante a sessão pública, em decorrência do 

provimento da vaga originariamente prevista. 

Nestes termos, aguardo deferimento. 

Natal, ____ de ____________ de 2020. 

_________________________________ 

(assinatura) 
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Portaria n. 243/2020 - GDPGE 
  
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe conferem 

o artigo 9º, inciso XIII, da Lei Complementar de nº 251, de 7 de julho de 2003 e os artigos 97-A, incisos III e IV, e 99, § 1º, ambos da Lei 

Complementar Federal de nº 80/1994, 
  
CONSIDERANDO a autonomia funcional da Defensoria Pública do Estado, constante do art. 134, §4º, da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO o interesse da Defensoria Pública do Estado em colaborar com a formação educativa dos estudantes acadêmicos, 

propiciando a complementação do seu ensino teórico com o aprendizado prático, conforme Resolução nº 125/2016-CSDP; 
RESOLVE: 
  
Art. 1º. C O N V O C A R o candidato classificado abaixo listado, regularmente aprovado na X SELEÇÃO SIMPLIFICADA PARA 

ESTAGIÁRIOS DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, regida pelo Edital nº 52/2019, publicado 

no Diário Oficial do Estado de nº 14.481 em 21 de agosto de 2019, para fins de formalização de contrato para participação no programa de 

estágio não obrigatório. 
  
§ 1º. Os convocados deverão comparecer, em até três dias úteis a contar desta publicação, na Defensoria Pública em que tenha realizado a 

sua inscrição, no horário das 08h às 14h, munidos de documento de identificação pessoal e de declaração expedida pela instituição de ensino 

superior, para fins de comprovação de que se encontram regularmente matriculados e que estejam cursando o 3º, 4º ou 5º ano do curso ou 

semestre equivalente. 
  
§ 2º. O não comparecimento no prazo supracitado importará na convocação imediata do candidato subsequente na ordem de classificação. 
  
§ 3º. A lotação do candidato convocado e contratado será feita de acordo com a necessidade dos Núcleos Regionais e Especializados da 

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 
  
§ 4º. O estudante só poderá iniciar o seu estágio após a apresentação da documentação exigida e assinatura do Termo de Compromisso de 

Estágio. 
  

  
NÚCLEO DE MACAÍBA                

Ordem de 

Classificação 
Nome do Candidato(a) 

2º CAIO EMERSON AGUIAR GURGEL 
  
  
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal, aos dezenove dias do mês de agosto do ano de dois mil 

e vinte. 
  
  
Marcus Vinicius Soares Alves 
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte. 
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Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato Administrativo n. 010/2020 – Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte 

  

Contratante: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 07.628.844/0001-

20, sediada à Rua Sérgio Severo, n. 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP n. 59.063-380, neste ato representada por seu Defensor Público-

Geral, Marcus Vinicius Soares Alves, inscrito no CPF/MF sob o n. 008.674.554-97. 

  

Contratada: PONTA NEGRA AUTOMÓVEIS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 40.757.908/0001-69, com representação estabelecida 

à Avenida Roberto Freire, n. 3031, Capim Macio, Natal/RN, CEP n. 59.080-400, neste ato representada por Luiz Antônio Oliveira de Morais, 

inscrito no CPF/MF sob o n. 443.673.414-53. 

  

Objeto: constitui objeto do presente instrumento, a especificação dos valores e as respectivas dotações orçamentárias constantes do Contrato 

Administrativo n. 010/2020 – DPE/RN, a fim de detalhar as rubricas relativas à execução de serviço de mão de obra de revisão de veículos 

e a reposição de peças e acessórios. 

  

Valor da Contratação: o valor global da despesa é de R$ 7.761,20 (sete mil, setecentos e sessenta e um reais e vinte centavos), perfazendo 

um valor de R$ 5.741,20 (cinco mil, setecentos e quarenta e um reais e vinte centavos) para reposição de peças e acessórios, e o valor de R$ 

2.020,00 (dois mil e vinte reais) para prestação de serviços de mão de obra de revisão de veículos. 

  

Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária: 05.101.03.122.0100.0001 – Ação: 208801 – Manutenção e Funcionamento da Defensoria 

Pública do Estado do Rio Grande do Norte – Natureza: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Fonte: 0100 – Recursos 

Ordinários. 

  

Unidade Orçamentária: 05.101.03.122.0100.0001 – Ação: 208801 – Manutenção e Funcionamento da Defensoria Pública do Estado do Rio 

Grande do Norte – Natureza: 3.3.90.30 – Material de Consumo – Fonte: 0100 – Recursos Ordinários. 

  

Ratificação das demais cláusulas: As partes contratantes ratificam as demais cláusulas e condições estabelecidas pelo instrumento contratual, 

não alteradas pelo presente Termo Aditivo, para atender as necessidades da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 

  

Fundamento Legal: Processo Administrativo n. 2.266/2019 e a Lei n. 8.666/93. 

  

Natal, 18 de agosto de 2020. 

  

  

Marcus Vinicius Soares Alves 
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

CNPJ n. 07.628.844/0001-20 

  

  

  

Luiz Antônio Oliveira de Morais 
Ponta Negra Automóveis LTDA 

CNPJ/MF n. 40.757.908/0001-69 
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Extrato do Terceiro Termo Aditivo ao Termo de Adesão às Cláusulas Gerais do Contrato Único de Prestação de Serviços, que entre si 

celebram a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e o Banco do Brasil S/A. 

  

Contratante: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 07.628.844/0001-

20, com sede à Rua Sérgio Severo, n. 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP n. 59.063-380, neste ato representada por seu Defensor Público-

Geral, Marcus Vinicius Soares Alves, inscrito no CPF/MF sob o n. 008.674.554-97. 

  

Contratado: BANCO DO BRASIL S/A, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 00.000.000/5120-95, estabelecido à Avenida Miguel Castro, n. 1.095, 

6º e 7º andares, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP n. 59.062-000, neste ato representado por Clóvis Gutemberg Moura de Lima, inscrito no 

CPF/MF sob o n. 512.242.404-72 

  

Objeto: prorrogação do prazo de vigência do Termo de Adesão às Cláusulas Gerais do Contrato Único de Prestação de Serviços, por mais 

12 (doze) meses, com termo inicial na data de 25 (vinte e cinco) de agosto de 2020 e termo final na data de 24 (vinte e quatro) de agosto de 

2021, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei n. 8.666/1993. 

  

Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária: 05.101.03.122.0100.0001 – Ação: 208801 – Manutenção e Funcionamento da Defensoria 

Pública do Estado do Rio Grande do Norte – Natureza: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Fonte: 0100 – Recursos 

Ordinários. 

  

Ratificação das demais cláusulas: Ficam mantidas as demais cláusulas estabelecidas no Termo de Adesão às Cláusulas Gerais do Contrato 

Único de Prestação de Serviços, para dar continuidade à prestação de serviço de pagamento de salários, pagamento à fornecedores e 

pagamentos diversos, a fim de atender as necessidades da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 

  

Fundamento Legal: Processo Administrativo n. 635/2020 e artigo 57, inciso II, da Lei n. 8.666/93. 

  

Natal, 18 de agosto de 2020. 

  

  

Marcus Vinicius Soares Alves 
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

CNPJ/MF n. 07.628.844/0001-20 

  

  

Clóvis Gutemberg Moura de Lima 
Banco do Brasil S/A 

CNPJ/MF n. 00.000.000/5120-95 
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Extrato do Terceiro Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços de Pagamento à Fornecedores de Bens e Serviços e de Servidores 

Públicos, que entre si celebram a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte e o Banco do Brasil S/A. 

  

Contratante: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 07.628.844/0001-

20, com sede à Rua Sérgio Severo, n. 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP n. 59.063-380, neste ato representada por seu Defensor Público-

Geral, Marcus Vinicius Soares Alves, inscrito no CPF/MF sob o n. 008.674.554-97. 

  

Contratado: BANCO DO BRASIL S/A, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 00.000.000/5120-95, estabelecido à Avenida Miguel Castro, n. 1.095, 

6º e 7º andares, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP n. 59.062-000, neste ato representado por Clóvis Gutemberg Moura de Lima, inscrito no 

CPF/MF sob o n. 512.242.404-72. 

  

Objeto: prorrogação do prazo de vigência constante da cláusula oitava do Contrato de Prestação de Serviços de Pagamento a Fornecedores 

de Bens e Serviços e de Servidores, que trata da vigência, por mais 12 (doze) meses, com termo inicial na data de 25 (vinte e cinco) de 

agosto de 2020 e termo final na data de 24 (vinte e quatro) de agosto de 2021, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei n. 8.666/1993. 

  

Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária: 05.101.03.122.0100.0001 – Ação: 208801 – Manutenção e Funcionamento da Defensoria 

Pública do Estado do Rio Grande do Norte – Natureza: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Fonte: 0100 – Recursos 

Ordinários. 

  

Ratificação das demais cláusulas: Ficam mantidas as demais cláusulas estabelecidas no Contrato de Prestação de Serviços de Pagamento à 

Fornecedores de Bens e Serviços e à Servidores Públicos, a fim de atender as necessidades da Defensoria Pública do Estado do Rio Grande 

do Norte. 

  

Fundamento Legal: Processo Administrativo n. 635/2020 e artigo 57, inciso II, da Lei n. 8.666/93. 

  

Natal, 18 de agosto de 2020. 

  

  

Marcus Vinicius Soares Alves 
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

CNPJ/MF n. 07.628.844/0001-20 

  

  

Clóvis Gutemberg Moura de Lima 
Banco do Brasil S/A 

CNPJ/MF n. 00.000.000/5120-95 
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Extrato do Terceiro Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviço, que entre si celebram a Defensoria Pública do Estado do Rio 

Grande do Norte e o Banco do Brasil S/A. 

  

Contratante: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 07.628.844/0001-

20, com sede à Rua Sérgio Severo, n. 2037, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP n. 59.063-380, neste ato representada por seu Defensor Público-

Geral, Marcus Vinicius Soares Alves, inscrito no CPF/MF sob o n. 008.674.554-97. 

  

Contratado: BANCO DO BRASIL S/A, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 00.000.000/5120-95, estabelecido à Avenida Miguel Castro, n. 1.095, 

6º e 7º andares, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP n. 59.062-000, neste ato representado por Clóvis Gutemberg Moura de Lima, inscrito no 

CPF/MF sob o n. 512.242.404-72. 

  

Objeto: prorrogação do prazo de vigência constante da cláusula décima primeira do Contrato de Prestação de Serviços, que trata da vigência, 

por mais 12 (doze) meses, com termo inicial na data de 25 (vinte e cinco) de agosto de 2020 e termo final na data de 24 (vinte e quatro) de 

agosto de 2021, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei n. 8.666/1993. 

  

Dotação Orçamentária: Unidade Orçamentária: 05.101.03.122.0100.0001 – Ação: 208801 – Manutenção e Funcionamento da Defensoria 

Pública do Estado do Rio Grande do Norte – Natureza: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Fonte: 0100 – Recursos 

Ordinários. 

  

Ratificação das demais cláusulas: Ficam mantidas as demais cláusulas estabelecidas no Contrato de Prestação de Serviço para dar 

continuidade à prestação de serviço de disponibilização de informações relativas a contracheques, a fim de atender as necessidades da 

Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Norte. 

  

Fundamento Legal: Processo Administrativo n. 635/2020 e artigo 57, inciso II, da Lei n. 8.666/93. 

  

Natal, 18 de agosto de 2020. 

  

  

Marcus Vinicius Soares Alves 
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 

CNPJ/MF n. 07.628.844/0001-20 

  

  

Clóvis Gutemberg Moura de Lima 
Banco do Brasil S/A 

CNPJ/MF n. 00.000.000/5120-95 
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Portaria nº 244/2020-GDPGE 

  
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso das suas atribuições legais, que lhe confere 

o artigo 8º, incisos XIII, art. 97-A, incisos II, III e VI, todos da Lei Complementar Federal de nº 80/1994, 

  

CONSIDERANDO as férias concedidas à Defensora Pública Érika Karina Patrício de Souza, Corregedora-Geral da Defensoria Pública do 

Estado do Rio Grande do Norte, para o período de 20 de agosto a 08 de setembro do ano em curso; 
  

RESOLVE: 

  
Art. 1º. DESIGNAR, com anuência, a Defensora Pública CLÁUDIA CARVALHO QUEIROZ, matrícula nº 197.830-6, titular da 10ª 

Defensoria Cível de Natal, para substituir, cumulativamente com o exercício do cargo e coordenação dos quais é titular, no período 

compreendido de 20 de agosto a 08 de setembro de 2020, a Defensora Pública ÉRIKA KARINA PATRÍCIO DE SOUZA, matrícula n° 

197.771-7, nas atribuições desta frente à Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado, em conformidade com o art. 2º, §§5º e 6º, da 

Resolução nº 136-CGDP/16. 

  

Publique-se. Cumpra-se. 

  
Gabinete do Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos dezenove dias do mês de agosto do ano de dois 

mil e vinte. 
   
Marcus Vinicius Soares Alves 
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte 
  

  
 
 

  
  
 

 

 


